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PUBLICADO NO D. O. U.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 C Den1_,...!e.

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - 	 R

Processo-no	 13971.000154/91-68

SessWo de u	 17 de junho de 1993	 ACORDA° No 202-05.078
Recurso no2	 88.032
Recorrente::	 PH - COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
Recorrida e	 DRF EM jOINVILLE: - SC

NORMAS PROCESSUAIS - A exigencia do crédito
tributário deverá ser formalizada em auto de
ínfraao ou notíficaao de lançamento. WXo
observado o preceito, no se toma conhecimento do
recurso.	 •

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por PH - COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.

• .
•

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em nWo
conhecer do recurso, por falta dos pressupostos processuais para
sua apreciaflo.	

•

Sala das Sessffes, em 17 e junho de 1993.

•HEL O ES? )VI. )0 BAR:.	 : - Presidente	 •

TARn6_com . Ga.c )SIZE;;;GEis -Relator

RiT CARLOS DE ALIYIEIDA LEMOS - ro et.t rad CW-Re ce:-
sect tact t c, cl • Fa-
zenda Nacional

VISTA EM scssno DE 27 AG01993, Ao PFN, Dr.GUSTAVO
DO AMARAL MARTINS, ex-vi da Portaria PGFN ns 483, DO de 04/08/93.

•

Participaram„ ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTWA, AKFONIO CARLOS
BUEM) RIDEIRO, OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA, 'JOSE ANTONIO AROCHA
DA CUNHA e jOSE CABRAL OAROFANO.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

k14,;	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	
•

Processo no	 13971.000154/91-68

Recurso no:	 88 032	 •
Acórdo no:	 202-05.878
Recorrente:	 PH - COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.

RELATORIO

Conforme o Aviso de Cobrança no 90354020.
<Acamem to de fls.. 06L/07, exigiu-se cia empresa acima iden til i cada
O SOCO]. FEL men to da con t ribui ao ao II Ei-FATURANENTO „ relat ivo aos
meses de mar ço e maio/90, equivalente a . 140 „40 8 THE „ além de
multa e juros de mora, era decorrência da a p resen ta çãb da Delir sem
a conseqüente qui ta 4:2(0 do débi to informado..

Em 1.0/06/91 , a empresa a p remen tou a impugnação de
f is „ 01/05., rem ue ren cio,, preliminarmente, a nu :1 id ade do aviso cie
Cobrança ora impugnado „ por não atender os requisitos do processo
adm 1 n is t rat Ivo ti. s cal „ es ta bel e c idos no Dec reto 70.235/72 „ uma
vez que, considerando o es ta tu i do c .,n) seu artigo 11, O aviso de
CO brança- , sequer in di c:a os cii s p0131 ti vos legais Sll SOIS tamen te
int r ing i dos Além de não ter havido, neste procedimento fiscal „
intimação que determina o	 cio cio prazo para pag amen to do
débi to ou impugnação da ex i g On ci a o aviso de cobrança estabelece
uni camen te prazo para SUO pr men to cia e xi gen c: ia f iscai 	 Alega
ainda „ ter havido cerceamen to do direi to de defesa, em Si.k z7.k0 das
i r reg Lila r id ad es p ro cess Li a is çlUi te 1- i o rmen te c i ta ri as . -Por 	 1:1 rn
esc 1 are ce que os débitos reclamados foram todos in teg ral men te
re co hi rios, conforme comprovam os documentos anexados às f 	 •
0E3/11.

A Divisão de Tri butação, em 22/07/91 • sol i citou
que se in ia a sse, a COO I r 1 buinte c om relação aos a si:) ec t os
di s cri min ad os às Vis.. 15„ que 1 i O em sessae.

COO Seca Ken temen te., tendo sido aberto  prazo para
mpugn a ao „ a empresa i n ter pós o do ellffiell to de f is. 19,, on cl e

ratifica as elucid a çaes constan tes cia impugnação de fls. 01/05 e
requer Seja o aviso de cobrança precedido de lan çamen to de of cio
que assegure o d 1. rei to de defesa à contri bui n te .

A autoridade . de primeira :In st ãn ci. a, a t ra v és da
De c: de fls. 22/23, n'Ao conheceu da 1 mo pug n a ao , com base nos
seguintes fundarnen tos:

"A	 argüi ab cl e nt.11id ad e processual	 p ci r
cerceamento do direi to de defesa é espan cad o pela
sua própria in 1 cia ti va de contes ta5:ão. Ora, se a 	 •
presen te	 pet i ao con testa contunden temen te
e x ig ria , inclusive com rea be r tu ra de prazo 13ara
manifestação „ é inson te argüi r cerceamen to.
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•4X.14-r	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13971.000154/91-68
•Acórdão no:	 202-05.878

No que pertine aos requisitos do Processo
Administrativo Fiscal é de se salientar que tais
procedimentos se aplicam ao lançamento a que Se
refere o art. 142 do CTN, enquanto que o assunto
do processo se relacione com o DL. no 2.124/04.

Analisando as raztles trazidas a 	 estudo,
verifica-se a ausêncla de pressupostos táticos
suficientes . a autorizar o cancelamento da
exigência corno pretendido•pela peticionária, até
poroue revela medida procrastinatória, quando o
requerente	 procura	 impugnar suas	 próprias
informaçffes, como se as desconhecesse.

O forum administrativo trata da verificaço
da aplicabilidade e do cumprimento da legislaçgCo
tributária em vigência, sem se deter a elementos
estranhos a essa relaflo. ,	 •

o	
I

questionamento da suplicante se prende	 a
L nsuficiência no recolhimento da	 contribuiçao

; devida nos meses tratados pelo aviso de cobrança,
tendo em vista que a requerente deixou de efetuar
os pagamentos dentro dos prazos de vencimento
fixados pelo ar -t 29 do DL 2.445/001 resultando em 	 I
pagamento a menor e conseqUente imputaflo
proporcional dos acréscimos legais, como prevê o
Manual de Aplica0o de Acréscimos Legais de
Tributos Federais, aprovado pela IN SRF 019/04.

A Dum é a forma prevista pelo DL no 2.124/04 . •

para a formalizaçao da contribuiflo para PIS, •

constítuíndo-se em confissão de divida (ar -t 	 52).
Logo, disposiçro expressa de Lei n ‘Wo pode ser
questionada em forum administrativo e, por isso, o
entendimento de que a forma prevista P0

dispositivo citado é inapropriada para obrigar ao
sujeito passivo somente pode ser questionada junto
ao Poder judiciário.

•

Os pagamentos a menor feitos de forma
indevida pela requerente foram utilizados para a
extinç2Co parcial do débito em aberto, concluindo-
se pela existência de um saldo residual	 de
4.139,87 8TNF a pagar, acrescendo-se aí, ainda os
encargos	 legais	 previstos	 11 a
pertinente." .	 .

•
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

'4~5	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13971.000154/91-68
Acerd&) no:	 202-05.878

Inconformada, a empresa interpôs o recurso de fls.
29/36, insurgindo-se contra a exigencia fiscal, com as razffes de
defesa de fls. 29 a 36.

E o relatório.

•

•

•
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~7.	 MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDOCONSELHODECONTRMUINTES

Processo no:	 13971.000154/91-4S
Acórdllo no:	 202-05.878

VOTO DO COMSELHEIRO-RELATOR TARASIO CAMPELO BORGES

A exigencia do crédito tributário deverá ser
formalizada em auto de infraçao ou notificaçao de lançamento,
jamais por aviso de cobrança.

Preliminarmente, ri aa tomo conhecimento do recurso,
por falecer ao Conselho competencia jurisdicional para faze-1o,	 •
nos termos do Decreto no 70.235/72.

Trata-se de matéria alheia ao processo administra-,
tivo-fiscal.

Sala das Sess&es, em 17 de junho de 1993.
•

IÇ(5/Q	 •CSrS
TARASIO C1/4 PELO BORGES
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